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Sissao de. . .. 24 de maio de 1990	 ACORDÃO N.•  103-10.419

Recurso n,*	 57.848 - PIS DEDUÇÃO - EX.: DE 1985

Recorrente	 MAFRA COMÉRCIO ' E REPRESENTAÇÕES LTDA.

Recorrld	 DRF em RECIFE (PE)

PISJDEDUCÃo - DECORRÊNCIA.

Dado provimento ao mérito do recurso prin
cipal, em principio, o decorrente deve se-
guir a mesma sorte.

Recurso a que se (lã provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por MAFRA COMÊRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da_Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao re

curso.

Sala d-i Sess64,-, em 24 de melo de 1990

DiCL IDE ASS ,ÇÃO- RELATO	 NA PRESIDENCI

1111

NOS TERMOS DO PARÁGRAF
ONICO DO ART. 59 DO RE(
MENTO INTERNO.

• 
VISTO EM	 ZAINITO HOLAN0 N BRAGA	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: 2 1JUN 1990	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheirc
AYRES DE OLIVEIRA, LÕRGIO RIBEIRO, BRAZ JANUÁRIO PINTO, CARLOS EMA}
DOS SANTOS PIVA.(Suplenté) p ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA: Ause
por motivo justificado os Conselheiros FRANCISCO XAVIER DA SILVA GU
RÃES e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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RECURSO N9	 57.848

ACÓRDÃO N9	 103-10.419

RECORRENTE:	 MAFRA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

RELATÓRIO

•

Trata-se de processo que retorna a essa Câmara, em

virtude do acórdão n9 103-09.314, de 12.07.89 (fls. 44/46), que

declarou a nulidade da decisão de primeira instância que não apre

ciou pedido expresso de realização de diligência, formulado pela

contribuinte, na impugnação. A matéria é PIS/DEDUÇÃO.

O processo já foi anteriormente assim relatado (f is.
45):

"Trata-se de recurso voluntário (fls.
29/33) a decisão de primeira instância do Sr. Dele-
gado da Receita Federal em Recife-PE (f is. 21/25)
que, acatando as ponderações da informação fiscal
prestada ao processo (fls. 12) houve por bem em jul
gar improcedente a impugnação oferecida pela contr."'
buinte (lls. 08/11) a auto de infração contra si ia
vrado (fls. 01), em virtude de tributação reflexa
por PIS-DEDUÇÃO, no exercício de 1985.

Ãs fls. 05 consta pedido de prorroga-
ção no prazo para apresentação da peça impugnatória,
o que foi deferido pela autoridade competente às
fls. 06.

As razões da impugnação (f is. 08/11)
são idênticas as formuladas no processo principal,
n9 10480/002.524/88-49.

A informação fiscal (f is. 12) propôs
a manutenção do crédito tributário, devido ao prin-
cipio da decorrência, no que lhe seguiu a decisão
singular (fls. 21/25).

O recurso também foi interposto nos
mesmos termos do principal (f is. 29/33). Individual
mente quanto â exigência do PIS afirmou que a base
de cálculo seria de Cr$ 1.659.848, referente ao va-
lor não contestado ao suprimento fictício de caixa.

Este, em síntese, o relatório.
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VOTO_	 _

Conselheiro D1CLER DE ASSUNÇÃO, Relator

O recurso (fls. 59 e 57) e a impugnação (fls. 01 e

08) são tempestivos, devenào, portantO, ser conhecido esse último.

Pelo acórdão n9 103-10.394, de 22.05.90, essa Cã

mara, ã unanimidade de votos, deu provimento ao recurso, interpos

to no processo principal, n9 10480/002.524/88-49, no que refle-

tiu para o presente caso.

Tratando-se de um processo decorrente, em princí-

pio, prevalece para o caso a mesma orientação.

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do re

curso, por tempestivo, e, no merito, dar-lhe provimento.

Brasília-DP., em 24 de maio de 1990.

D1CL R DE ASSUNÇÃO - RELATOR

AME.
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